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Das três subcomissões 

temáticas da Comissão da 
Ordem Económica, a de 
Princípios Gerais, cujo an-
teprojeto do relator, depu­
tado Virgildásio de Senna, 
foi rejeitado por completo, 
esta preocupando mais se­
riamente a cúpula do 
PMDB. e também de ou­
tros partidos como o PDT. 
PT e os comunistas do PC e 
PCdoB. 

Na opinião de alguns de­
putados peemedebistas. a 
culpa pelo resultado obtido 
naquela subcomissão é ex­
clusivamente do lider da 
Constituinte, senador Má­
rio Covas. Alegam que hou­
ve um "cochilo" do parti­
do, pois sabia-se que os 
constituintes da direita ten­
deriam a concentrar suas 
forças nos princípios gerais 
onde os interesses econó­
micos são inúmeros. 

Na defesa de Covas, al­
guns peemedebistas jogam 
a responsabilidade em ci­
ma do relator. Virgildásio 
de Senna. Argumentam 
que lhe faltou jogo de cintu­
ra para articular e nego­
ciar, artigo por artigo, com 
os políticos do PL, PFL e 
do PDS. além dos oito re­
presentantes do PMDB que 
votaram "em marcha bati­
da" com a ala dos "anties-
tatizantes". 

O relator da Subcomis­
são de Princípios Gerais 
admitiu, em entrevista ao 
C O R R E I O 
BRAZILIENSE. que seu 
anteprojeto foi escrito sem 

negociação prévia com o 
grupo que representa a li­
vre Iniciativa. "Não tenho 
multo trânsito junto a 
eles". No entanto, susten­
tou que seu parecer não vi­
sava contrariar interesses 
da livre iniciativa. "O que 
propus era que a sociedade 
decidisse o que é melhor 
para ela. com liberdade", 
acrescentou o parlamen­
tar. Ele contestou também 
a mudança que, em sua 
opinião é absurda, do con­
ceito da fundamentação da 
ordem económica. Disse 
que a ordem económica, 
em qualquer pais do mun­
do, fundamenta-se no tra­
balho e não na iniciativa 
privada como foi proposto. 
Ressaltou que os brasilei­
ros não têm o mesmo aces­
so ao mercado para pode­
rem deslanchar seus em­
preendimentos. "Não falta 
iniciativa às pessoas, e sim 
condições de trabalho". 

Virgildásio de Senna dis­
cordou ainda dos argumen­
tos do grupo dos priva arti­
go do meu anteprojeto, fe­
chei o acesso do capital es­
trangeiro aos investimen­
tos brasileiros. Na visão do 
relator, sua preocupação 
foi dar um arcabouço 
jurídico de proteção à em­
presa genuinamente nacio­
nal que, na "quebra de bra­
ço" com as empresas es­
trangeiras, tende a sair 
derrotada. 

O deputado Luiz Salomão 
(PDT-RJ). um dos mais 
atuantes na Subcomissão 

de Princípios Gerais e que 
liderou o movimento de 
protestos do grupo da es­
querda, está convencido de 
que o resultado da votação 
na subcomissão não é um 
fato Isolado. "Faz parte de 
um movimento de empre­
sários que estão se articu­
lando fora da Assembleia 
Nacional Constituinte". O 
parlamentar carioca acre­
dita que o fortalecimento 
da livre iniciativa, consta­
tado no projeto aprovado, 
vai ao encontro dos objeti-
vos do programa de priva­
tização já iniciado pelo Go­
verno Federal. 

ELe fez um alerta, por 
exemplo, para o caso da 
Aceslta. da qual o Banco do 
do Brasil é acionário. Disse 
que de acordo com a cota­
ção das ações dessa empre­
sa na Bolsa de Valores, o 
controle acionário pode ser 
adquirido por uma quantia 
aproximada de 17 milhões 
de dólares. "A Acesita. 
lembrou o parlamentar, 
vale cerca de 1 bilhão de 
dólares e. é a única indús­
tria de aço Inox do Pais". 

Na próxima quinta-felra, 
dia 4, o relator da Comissão 
da Ordem Económica, se­
nador Seve ro G o m e s 
(PMDB-SP) apresentará 
um parecer preliminar pa­
ra ser discutido pelos 6:i 
membros titulares. Otimis-
ta. ele acredita na possibili­
dade de aproximar algu­
mas posições radicais, des­
de que haja concessão de 
parte a parte. 

Extinção do STF: o caos 
NATALÍCIO DOS SANTOS 
Especial para o CORREIO 

Bem próximo de com­
pletar 160 anos de sua fun­
dação, o Supremo Tribu­
nal Federal vive — em 
tempo de Constituinte — 
um dos momentos consi­
derados mais delicados 
de sua história. Está so­
frendo a ameaça de extin­
ção para dar o seu lugar a 
um novo Tribunal Consti­
tucional, o que significa­
ria limitar a sua compe­
tência com a perda de es­
paço que sempre teve. do 
Tribunal da Federação. 
Previsão: Seria o caos na 
Justiça substituir o STF 
na nova Constituição. 

Esta ameaça ao meca­
nismo constitucional do 
STF vai permanecer até o 
fim do processo consti­
tuinte. E só se confirma­
ria ou desapareceria com 
a promulgação da nova 
Constituição. O debate Já 
iniciado tem revelado que 
os argumentos mais con­
sistentes são dos que 
apoiados em experiência 
e nos estudos do próprio 
STF, Julgam "injustificá­
vel" sua transformação 
em Corte Constitucional 
exclusiva, "sem compe­
tência para o exame de 
outras relevantes ques­
tões do direito federal". 

Quando o STF recusa a 
Ideia de ser apenas Tribu­
nal Constitucional é por­
que ele Já vem atuando 
assim. Mesmo a nova al­
ternativa da criação, den­
tro do STF. de uma "Se-
ção Constitucional" seria 
Igualmente "Injustificá­
vel" e sem sentido porque 
Já existe na sua Secreta­
ria, funcionando satisfa­

toriamente esta seção. 

Para a quase totalidade 
de advogados militantes 
no STF e nos demais Tri­
bunais Superiores sedia­
dos em Brasília, caso ve­
nha prosperar a tese de 
Seção ou Corte Constitu­
cional, isso vai represen­
tar um acidente de per­
curso capaz de criar o 
caos no funcionamento, 
até agora satisfatório do 
STF. E levaria muito 
tempo para a máquina ju­
diciária, já marcada por 
outros acidentes, voltar 
aos trilhos da sua históri­
ca estrada. 

A transformação pre­
tendida por alguns consti­
tuintes, ainda sem vivên­
cia no dia-a- dia do STF. 
não foi suficientemente 
Justificada. E dificilmen­
te seria porque ao am­
pliar a atual composição 
de 11 para 19 ministros, fi­
cando nove para a Seção 
Constitucional não pode 
escorar tal Iniciativa em 
dados estatísticos. Esque­
ceram de verificar que 
entre os 20 mil processos 
que os 11 ministros do 
STF Julgam anualmente, 
apenas uns 50 ou 60 tra­
tam de matéria constitu­
cional. Seja Tribunal ou 
Seção Consti tucional . 
Qualquer que seja já nas­
cerá esvaziado, mas com 
poder de complicar tudo. 

Além do tamanho do 
mandato do chefe do Po­
der Executivo, essa ques­
tão de transformar ape­
nas pelo desejo de trans­
formar, o STF Já vai se 
tornando um dos temas 

mais polémicos na mar­
cha dos trabalhos da 
Constituinte. Os polemis­
tas estão na mesma árida 
Praça dos Três Poderes, 
onde enquanto durar a po­
lémica será Praça dos 4 
Poderes, com a inclusão 
temporária do Poder 
Constituinte. 

Dos quatro poderes que 
estão na Praça, o Judiciá­
rio representado pelo 
STF é o que tem dado até 
agora o melhor exemplo 
de garantia e respeito ao 
livre e soberano exercício 
dos constituintes. Embo­
ra contrariado em seu 
pensamento pelos consti­
tuintes, o STF através da 
cautelosa postura de seus 
atuais ministros vem per­
cebendo a ameaça de sua 
extinção ou transforma­
ção. Mas permanece, não 
se sabendo até quando, 
com a consciência da sua 
destinação histórica de 
guardião da Constituição 
e dos direitos e garantias 
Individuais dos cidadãos. 

Pela sua atuação em 
Brasília, o STF deixou de 
ser um desconhecido, em­
bora muitas vezes ainda 
Incompreendido. Ao con­
trário dos representantes 
dos outros poderes, os mi­
nistros do STF não são do 
tipo de dar repetidas en­
trevistas à imprensa. 
Apenas num ponto estão 
em igualdade com os de­
mais representantes dos 
outros poderes: suas opi­
niões são também as 
mais públicas, mas no 
momento em que virão 
um julgamento ou deci­
são definitiva. 

O presidente da Associa­
ção dos Municípios do Pa­
raná, Arnaldo Coneglian, 
disse ontem que, "a partir 
dessa semana, municipa­
listas de todo o Pais se des­
locarão para Brasilia com 
o objetivo de pressionar os 
constituintes a incluir na 
futura Constituição uma 
reforma tributária que re­
distribua os recursos para 
os estados e municípios, 
eliminando a concentração 
atual pela União". 

Ele disse que o movimen­
to terá a coordenação da 
Frente Municipalista Na­
cional, presidida pelo go­
vernador paulista Orestes 
Quércia, e da bancada mu­
nicipalista no Congresso, 
coordenada pelo deputado 
Vasco Alves (PMDB-ES). 
"Concluímos qúe se não 
houver mobilização, a re­
forma tributária não virá, 
como constamos nos rela­
tórios das subcomissões", 
disse Coneglian. Para ele, 
"até mesmo o presidente 
José Sarney reconhece a 
necessidade de reforma, 
mas a maioria dos consti­
tuintes não está devida­
mente conscientizada". 

O presidente da entidade 
paranaense afirmou tam­
bém qúe "além da questão 
tributária, vamos lutar ain­
da pela efetiva autonomia 
municpal" 

Zannetti 
tenta abrir 
negociações 

Porto Alegre — A greve 
do magistério gaúcho com­
pleta hoje 53 dias sem qual­
quer Indicação concreta 
para a solução do impasse. 
Mas a tentativa em busca 
da reabertura das negocia­
ções continuam. Além dos 
Círculos de Pais e Mestres, 
que esta semana entregam 
documentos ao governador 
pedindo o atendimento das 
reivindicações do magisté­
rio, também o deputado, 
constituinte Hermes Zan­
netti tem buscado, em reu­
niões com Pedro Simon, 
uma forma de recomeçar o 
diálogo, e ontem afirmou 
que continua confiante nu­
ma solução. 

Depois de uma longa reu­
nião com Simon anteon­
tem, Zanettl explicou que 
agora é preciso buscar um 
critério que permita a 
atualização dos salários 
dos professores. 

Collor cria 
órgão para 
agricultura 

Maceió — Com a finali­
dade de integrar os órgãos 
executivos do Estado na 
politica de assistência ao 
homem do campo, espe­
cialmente o pequeno e mé­
dio agricultor, 0 governa­
dor de Alagoas, Fernando 
Collor (PMDB) acaba de 
criar a Comissão de Desen­
volvimento Agrícola — 
CDA. 

Além de representante 
da Fetag — Federação dos 
Trabalhadores na Agricul­
tura, fazem parte da CDA 
como membro efetivo, os 
secretários da Agricultura, 
Educação, Saúde, Planeja­
mento, Fazenda, Trabalho, 
Transportes, Saneamento e 
Energia e os representan­
tes do Banco do Estado, 
Banco do Nordeste e Banco 
do Brasil. 

Além de definir politica 
para a implantação de pro­
gramas de desenvolvimen­
to do setor agrícola, a CDA 
vai integrar todos os ór­
gãos governamentais junto 
à comunidade de agricultu­
ra. 


